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internacional – e a ordem jurídica interna, nomeadamente a Lei da Liberdade Religiosa de
2001, o texto coloca questões e apresenta pistas de reflexão com o maior interesse para o
debate jurídico-político da história presente.
Em suma, no seu conjunto, os dois cadernos constituem um instrumento útil para os
historiadores e todos os estudiosos da época contemporânea, para além dos práticos do
direito. Bom será que, no campo do direito e, em particular do direito canónico, se invista
também no estudo geral da história, fundamental para se compreender a instituição e evo-
lução das normas e preceito jurídico no seu contexto social e épocal. Nesta perspectiva, o
recurso a conceitos como secularização, laicizado, laicidade, liberdade e pluralismo permi-
tiriam aprofundar o debate e estabelecer comparações entre diferentes soluções jurídicas.
Paulo Fontes
TEIXEIRA, Alfredo – Entre a exigência e a ternura: uma antropologia do
habitat institucional católico. Prior Velho: Paulinas, 2005. 652 p.
Como é que a Igreja Católica Apostólica Romana concilia um projecto de unidade na
crença e a vontade de chegar a todos, alargando as possibilidades de inclusão? Esta é a per-
gunta que orienta o trabalho de investigação de Alfredo Teixeira, agora publicado em livro.
A resposta desenvolvida ao longo do texto, que partiu de uma tese de doutoramento em antro-
pologia, é a do compromisso sugerido no título: «Entre a exigência e a ternura». O objecto
escolhido foi uma paróquia de Lisboa, pois nos ambientes urbanos do século XXI, mais
permeáveis ao individualismo, verifica-se uma tensão entre pluralismo e unidade que não
existia nas comunidades tradicionais. Os métodos usados para estudar a paróquia seleccio-
nada, foram os da antropologia religiosa e política, privilegiando a produção teórica de
Michel de Certeau.
O estudo de caso evolui para a elaboração de uma teoria de acção baseada no amor.
A pertinência das reflexões desenvolvidas sobre o habitat institucional católico torna-se
óbvia para os leitores da primeira encíclica de Bento XVI, Deus Caritas Est, que, ao afir-
mar que a missão da Igreja é o amor, no sentido de ágape, e ao definir a relação desta ati-
tude com a da Justiça, esclarece questões que se colocam no dia-a-dia das paróquias e da
vivência católica. O estudo de Alfredo Teixeira é, no entanto, anterior à citada encíclica e
são outros documentos pontifícios que aí se encontram analisados na sua formulação e
interpretação pelos crentes.
ANTROPOLOGIA DO CRER E DA CRENÇA
O autor situa-se numa tradição antropológica que descortina na «crença» o funda-
mento dos laços sociais, a prática que relaciona o crente com um «outro». Seguindo as
reflexões de Benveniste e as investigações linguísticas de Georges Dumézil, Alfredo
Teixeira sublinha que as origens védicas e latinas da palavra «crer» colocam-na na proxi-
midade semântica de «confiança» e «crédito». É a confiança do crente que lhe permite esta-
belecer relações de troca com Deus e os outros. Sustentando-se numa «promessa», a crença
distingue-se do contrato, conceptualiza Certeau, por garantir alianças que, numa dada socie-
dade, não se encontram abrangidas pelo direito e remetem para um parceiro ou realidade
externa. O crente necessita de confiar num «respondente», em última instância Deus, que
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cumpra a «promessa» da crença. Como esta, por definição, exclui a certeza, a expectativa
acerca do «respondente» credibiliza-se pela existência de outros crentes.
A visão de Michel Certeau da crença como acto de confiança baseada no reconheci-
mento mútuo contrasta com a de Pierre Bourdieu, que formula uma teoria da produção da
crença encarada como meio de reprodução de docilidade ou de submissão do crente. Para
o sociólogo francês, uma função inerente a qualquer empreendimento religioso seria a
denegação permanente da sua dimensão económica.
O quadro conceptual construído por Alfredo Teixeira para estudar o funcionamento
social do crer incide sobre dois temas abordados na obra de Certeau: a verosimilhança e a
instituição. Um conjunto de enunciados recebido de outrem é reconhecido como verdadeiro
se o locutor for fiável e se muitos outros acreditarem na sua veracidade. A instituição actua
sobre a crença ao creditar determinados locutores e ao desenvolver procedimentos que per-
mitam uma compatibilidade entre os enunciados e a prática. «Produzir crentes é produzir
praticantes» (p. 59). A política do simbólico da Igreja Católica corresponde a uma forma
que Michel Foucault identificou como sendo especificamente sua e representando uma
viragem na história das religiões: o poder pastoral. Esta nova arte do poder desenvolve-se
em duas frentes: a da população, do território, e a do indivíduo, que se transforma no
sujeito de uma «micro-física» do poder, podendo a palavra «sujeito» entender-se aqui em
dois sentidos distintos: a subordinação do crente a uma autoridade religiosa ou o desen-
volvimento da sua auto-consciência. Em qualquer dos casos, o estudioso deve encarar com
prudência o significado das crenças admitindo a sua plasticidade. Diversas crenças podem
coexistir, correspondendo, na expressão de Paul Veyne, a «programas de verdade». Na vida
do crente, determinadas representações serão, em momentos diferentes, metafóricas ou lite-
rais, formas de transmissão de «parte da verdade» ou de «toda a verdade». Albert Piette usa
o conceito de «estados de crença» para designar estas oscilações.
A PARÓQUIA
A origem do sistema paroquial remonta ao século IV, tendo sido posteriormente
impulsionado pelo Concílio de Trento. A paróquia é, face ao direito canónico, uma subdi-
visão da diocese, um território onde se reúne uma comunidade de cristãos. A sua legiti-
midade não se encontra, porém, na vontade associativa dos crentes, mas no acto
autorizador de um bispo. O poder pastoral exercido na paróquia corresponde à tríade pro-
feta-sacerdote--rei que se traduzem na acção profética, acção litúrgica e acção social. No
interior da paróquia, o trabalho religioso é dividido por bispos e respectivo aparelho epis-
copal, padres e leigos. Se bem que, desde o II Concílio do Vaticano, se tenha incentivado
a participação de leigos, as funções exercidas não correspondem a direitos, sendo atribuí-
das pelos clérigos.
A paróquia escolhida pelo autor, não sendo identificada, de acordo com os métodos
da antropologia, é facilmente reconhecível. A Igreja que a serve resultou de construções
sucessivas. O primeiro edifício religioso existente naquele local era uma ermida do século
XVI quase totalmente destruída pelo terramoto de 1755. A percentagem de não residentes
nas quatro missas com mais praticantes é sempre igual ou superior a 62 por cento, dado que
confirma a escolha acertada do objecto de estudo, pois a intenção é precisamente compreender
o funcionamento de uma paróquia em ambiente urbano marcado pela desterritorialização
e pelo individualismo hodierno. Para compreender a atitude dos crentes e as estratégias
do poder pastoral, Alfredo Teixeira recorre às distinções de Danièle Hervieu-Léger entre a
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religiosidade estável do «praticante regular» e a religiosidade modular do «praticante irre-
gular» ou do «crente itinerante».
Nesta paróquia, os padres podem representar o tipo ideal weberiano de «sacerdote» ou
de «pregador», consoante as suas características pessoais, desempenhando funções de coor-
denação de diferentes grupos, mediadores e moderadores de pontos de vista. O ritual, a litur-
gia, favorece a afirmação de unidade numa comunidade em que a Palavra pode suscitar
interpretações diversas. Alfredo Teixeira observa, nesta paróquia a «crença em acção» no
que respeita à transmissão da fé na catequese, a preparação para o matrimónio, a experiên-
cia da oração, ou até reflexões suscitadas por acontecimentos como o 11 de Setembro de
2001. O paradoxo em relação à vivência dos crentes é que, pertencendo a sociedade socio-
lógica e historicamente católica, a sua consciência e compromisso religioso leva-os por
vezes a sentirem-se ou a agirem como uma minoria religiosa num mundo descristianizado.
No último capítulo, o autor esboça uma teoria da acção baseada na distinção entre o
amor, no sentido de agapê, e a justiça: «a agapê exige o dom mas não espera dos objectos
da relação qualquer retorno, nem material, nem imaterial» (p. 535). A justiça deverá ser
uma preocupação do Estado, com o qual a paróquia colabora, encarando a acção socioca-
ritativa como complementar e não concorrencial da intervenção do poder público.
A acção social da paróquia não corresponde, no entanto, a um todo homogéneo e
alternativo à acção social laica. Dentro da paróquia, o autor descortina uma concepção pro-
fética assente na motivação da «opção pelos pobres» e uma concepção apologética, para a
qual a acção social é uma forma de afirmar e dar visibilidade à mensagem libertadora da
Igreja.
Na paróquia em análise coexistem grupos que se inserem na tradição caritativa cató-
lica: Obra de Santa Inês, Conferências de São Vicente de Paulo, Conferências dos Santos
Reis, e o Centro Social Paroquial, que é uma Instituição Particular de Solidariedade
Social. Entre estes dois tipos de organização verificam-se interacções: «É comum aconte-
cer que as Conferências Vicentinas paguem ao Centro Social a dívida de algumas famí-
lias. (…) O Centro Social pratica a justiça, a caridade pratica o perdão. O perdão no
contexto da organização de serviço social corromperia o bem comum» (p. 559).
A reflexão sobre o sentido da intervenção social da paróquia leva o autor a interrogar-
se, seguindo uma hipótese de Yves Lambert, se o caso estudado poderia servir de exemplo
para uma «legitimação ética do campo religioso» em curso. O seu ponto de vista é que a
teoria de um «monoteísmo dos valores» só possui um valor explicativo parcial. As práticas
religiosas observadas implicam que os crentes assumam compromissos entre diferentes
valores. A crença desenvolve-se no intervalo entre o poder estratégico da instituição ecle-
sial e as tácticas dos praticantes. Ao conceito de «privatização da religião», geralmente
empregue pelas sociologias da secularização, é preferido, por ser mais operativo, o de
«recomposição individual do religioso».
João Miguel Almeida
